EXMO. SR. DR. JUIZ DO TRABALHO DA 106ª VARA DO TRABALHO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO.

PROC. Nº  RT  

A RECORRENTE, já qualificada nos autos do processo em epígrafe, em que contende com RECORRIDO, não se conformando, data maxima venia, com a sentença proferida por essa MM. Vara, vem,  por intermédio de um dos seus advogados abaixo assinado, interpor  o presente

RECURSO ORDINÁRIO

para o Egrégio  Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, com base no artigo 895, “a” da CLT, e o faz, na forma das razões em anexo, requerendo destarte, sejam devidamente encaminhadas à Instância Superior. As custas processuais, bem como o depósito recursal estão em consonância com a legislação, conforme guias anexas.

N. Termos

P. Deferimento.

Rio de Janeiro, 05 de Julho de 2005.

NOME DO ADVOGADO
OAB/RJ 
RECORRENTE : 

RECORRIDO : 

Proc. de Origem : RT  .................................... - 106ª VT/RJ.

RAZÕES DA RECORRENTE



Egrégio Tribunal Regional do Trabalho !

Colenda Turma !

DA TEMPESTIVIDADE
A intimação da sentença foi realizada em publicação no Diário Oficial que circulou dia 28.06.2005 (Terça-feira). Excluído o dies a quo iniciou-se o prazo no dia útil imediato, qual seja, 29.06.2005 (Quarta-feira), encerrando-se o oitavo dia em 06.07.2005 (Quarta-feira). Desse modo, interposto no dia de hoje, é o apelo tempestivo.






DO RELATÓRIO
O Recorrido ajuizou a presente ação postulando diversos itens.


A r. decisão de primeiro grau, às fls. 675/678 dos autos, complementada pela decisão de fls. 691/693 dos autos, julgou o pedido parcialmente procedente, acolhendo o pleito de pagamento de adicional de periculosidade,  bem como o pedido de horas extraordinárias, ambos com reflexos.

Constata-se, assim, que a r. decisão proferida, data maxima venia, não procedeu ao adequado enquadramento jurídico da hipótese posta sob julgamento, merecendo reforma nos aspectos ora suscitados, a sentença proferida pelo Ilustre Magistrado da 16ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro. Com efeito é o que se vai demonstrar.

DA PERICULOSIDADE
Data maxima venia, a conclusão do MM Juízo, partiu de equivocado entendimento no que tange a extensão da área considerada área de risco, que diverge com determinação contida na alínea “q” do anexo 2 da NR 16.

As atividades desenvolvidas pelo Reclamante na Reclamada, no cargo de Inspetor de Segurança não estão contempladas pela legislação em vigor a percepção do adicional de periculosidade.

A alegada área de risco concernente ao local de abastecimento de aeronaves, só existe enquanto durar o abastecimento, de modo que aqueles que não adentrarem nesta área de risco de forma habitual e permanente durante o abastecimento, não fazem jus ao adicional de periculosidade.

No caso em tela, os integrantes da Seção contra Incêndio do Aeroporto não acompanhavam qualquer atividade de abastecimento de aeronaves, não havendo, por conseguinte, qualquer contato com líquidos inflamáveis.

Na hipótese remota de vazamentos oriundos de aeronaves de fluido combustível (querosene de aviação), este vazamento inicialmente é contido por Operador da Companhia Aérea que executa o abastecimento.

A atuação do profissional em procedimentos na pista é eventual e ainda que se admitisse a ocorrência de vazamentos neste momento, além do fato de que tais derramamentos de líquido inflamável serem em quantidades muito pequenas, estando excluídos de risco, consoante o disposto pela NR 16, o Reclamante, deveria estar no exato momento de um vazamento trabalhando, o que permite declarar, sem risco de erro, que a exposição do Autor, ora Recorrido era eventual.

Cumpre esclarecer que, mesmo diante destas explanações no dia da perícia, o Sr. Perito sequer avaliou as ocorrências em que o Autor foi acionado para atuar na pista de aeronaves , em local de abastecimento.

Diante da literalidade do art. 193 da CLT, outro entendimento não pode haver que não seja o de que o trabalhador tem direito ao adicional de periculosidade apenas e tão somente quando laborar em contato constante e permanente ou, quando menos, intermitente habitual, com área ou atividades de risco acentuado, de modo que a exposição apenas eventual não autoriza a condenação do empregador ao pagamento por periculosidade, ainda mais quando somado a esta eventualidade há o fornecimento de equipamentos de proteção

Da realidade fática apresentada nestes autos, extrai-se que o Autor, ora Recorrido permanecia fora da área de risco.

Verifica-se que assim, que por ser imprestável o Laudo Pericial não poderia servir como meio de prova válido para o deferimento de qualquer incidência de adicional de periculosidade para as funções exercidas pelo Reclamante , ora Recorrido.

            

Diante da cabal demonstração da impertinência da procedência do pleito de adicional de periculosidade, não havendo o direito principal, improcedem também os corolários que dele se irradiam.  Desse modo, indevida a pretendida repercussão nas parcelas postuladas do pedido.

DAS HORAS EXTRAS 

Restou cabalmente demonstrado nos autos, inclusive pela própria afirmação do Autor, ora Recorrido, na peça exordial, que trabalhava em escalas de revezamento de seis horas, recebendo o adicional correspondente e sendo pago eventual horário extrapolado em contra-cheque sob a rubrica de “redução de adicional”, conforme previsto na mesma norma coletiva (ART. 8º, vide fls.  dos autos), da qual se valeu o Autor para postular os intervalos de 30 minutos e de 1 hora conforme o turno da escala.

Ao condenar a Recorrente como se o Recorrido JAMAIS tivesse gozado o intervalo nos turnos da noite e da madrugada, não valorou o MM Julgador, data venia, a prova produzida pela Ré, ora Recorrente. 
Inobstante, a Ré, ora Recorrente, ainda demonstrou que estaria dispensada do registro dos intervalos intrajornada nos controles e freqüência, às fls.195/210, por força de cláusula jus coletiva constante em Acordos Coletivos.

Contudo, pelo MM Juízo não foi valorada as cláusulas normativas neste sentido, por entender que a dispensa do registro de intervalos não é matéria de flexibilização através de atuação sindical, o que levou a considerar como não tendo a Ré se desincumbido do ônus probatório acerca da concessão efetiva dos intervalos e assim fundamentar a condenação ao pagamento das horas a estes correspondentes na forma do § 4º do art. 71, da CLT.
Data venia, a exegese apresentada pelo Julgador não pode prevalecer eis que diante da norma coletiva, elaborada com a participação do ente sindical representativo da categoria do Recorrido que, diga-se de passagem possui legitimidade para representar seus interesses, esta não pode ser subvalorada.
A alegação de trabalho em período destinado a repouso e refeição consubstancia fato constitutivo do direito ao postulado pagamento de remuneração suplementar deste decorrente, por força do disposto nos arts. 818 da CLT e 333, I, do CPC. 

Sendo assim, seria e é do Autor o ônus de provar os fatos constitutivos do seu direito, principalmente se negado o labor em jornada extraordinária e se autorizado, via norma coletiva, a faculdade do controle sobre os intervalos intrajornada, o que não ocorreu, inviabilizando por conseguinte a procedência do pleito, por absoluta ausência de provas que confirmam a validade da sua pretensão.

Neste sentido, segue manifestação pretoriana abaixo transcrita :

E se restando controvertida a questão, o intervalo quanto a este não poderia ser deferido ante a imprestabilidade das provas trazidas aos autos pelo Autor, ora Recorrido, como meio de convencimento do Juiz.

Assim, diante dos fatos narrados, conclui-se que a sentença ora atacada merece reforma ante a norma legal invocada e os entendimentos jurisprudenciais colacionados, data venia, posto que contém vício que há que ser sanado pelo presente remédio, de modo que a reforma do julgado para excluir a condenação de labor extraordinário resta indeclinável.

Não obstante, ausentes os pressupostos para o pagamento de horas extras, ainda que esse MM. Juízo não considere como preenchidos os requisitos legais para a compensação, “in casu”, ad argumentandum seria devido o Reclamante apenas o respectivo adicional de horas extras, POR FORÇA DAS NORMAS PREVISTAS NO ACORDO COLETIVO ACOSTADO A DEFESA  E CONSTANTE DOS AUTOS, vez que novo pagamento significaria o “bis in idem”, conforme também sedimentado pelo E. TST na Súmula nº 85,inciso III.
"O mero não-atendimento das exigências legais para a compensação de jornada, inclusive quando encetada mediante acordo tácito, não implica a repetição do pagamento das horas excedentes à jornada normal diária, se não dilatada a jornada máxima semanal, sendo devido apenas o respectivo adicional ."

Diante da cabal demonstração da impertinência da procedência do pleito de labor extraordinário, não havendo o direito principal, improcedem também os corolários que dele se irradiam.  Desse modo, indevida a pretendida repercussão pela incorporação das horas extras nas parcelas postuladas do pedido,  sendo, ad argumentandum, caso mantida a condenação, deferida a dedução das parcelas pagas a idêntico título.

DA CONCLUSÃO

Em face do exposto, a Recorrente pede e espera que esse E. Tribunal Regional, por uma de suas Turmas, conheça e dê integral provimento ao presente Recurso Ordinário, reformando a sentença de primeiro grau, quanto aos tópicos ora atacados, conforme as razões apresentadas, por ser ato que

Justiça Clama.

Rio de Janeiro, 05 de Julho de 2.005.

NOME DO ADVOGADO
OAB/RJ 
